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Conselho de OPimão

PaÍeceÍ

Para os efeitos da zlnea z) do n" 1 do ^fi 22" dos E'stâtutos dâ R-idio e Teleüsão de

Portugaf S.Á., coniugada com o art 5'" da I*i n" a/2007 ' de 14 de Feveteiro' e o art 26"

do Cofltrato de Concessão de Serviço Púbüco de Televisão' o Conselho de Opinão (CO)

emi teoseuPa tece tsob reoP] ' a lodeAc t i v i dadeseorçamen to (PÀo)daRád ioe

Televisão de Pornrga! S.A-, @TP, S-A ), para o Arro de 2011' o que faz nos temos e com

os fundamentos seguiítes:

L lnttodução:

O Conselho de Opinão (CO) é o Orgão da Sociedade Mdio e Teleúão de Portugal S À '

ao qual o legisladot attibúu a competêncra para, além de apreciar os planos de actiwidades e

oÍçâmento Íelâtivos ao ano seguinte, bem como os ptanos plurianuais da Sociedade e os

Retatótios e Contas, (7) se" pmwnciar sobt o mnptinem tto teniço ptiblìn de flidil e àe Íclu'irão'

ktdo ern corlta aJ ,erPectirar barei geraiÍ da Plagran'\ão e P/4fi0[ di ìtlwJti'teúi'; Q) "Emìar a

actìtidad? da empnta ao ànbito da raoPera!ãa c0'ì/ or Paírer dr exPft$ão p\ntguera e do apoza à

corrltt iàaíler poltttgurar ,ìo erífitgeìti'; e, pot ultimo, (3) "enilh paftcer tobft or to trator de

coaassão a ehbrar com o Ësrado' deigadannte quaato à Etalìfcação das nìssõx de len'ifo Púhlim" '

Trata-se de cornpetências Íelevantes, que assentam no ptincípio de que é à Sociedade Civí

que comPete "PmftttÊiaral' sobie â píestâção do serviço púbÌico de Rádio e TeÌevrsão

aüavés de uÍn órgão indePendent e "co/'tPoito ïtaìaiÍaia'ÍenÍe Por tuemb/ôr indì&dts Par

anociaÔet e o har entìdader ftPft&fitatita! dos d{entttes rettLftr da oPi'\iãô Piblicd" reír'do o

legisladot sabido interptetâÍ convenieítemeÍìte a Íeâl dimensão desta relevânte rnissão do

Conselho de Opinião quando tomou beÍn d,f:o qlLe "0r '7te'zbvi d0 N'ftlho fu opì'tìão ú0
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hdepndex*s ao exeúcìo dar .tuaifffiúe!, querpëra h or demair ór8ã0r ütatl/táizr àa Mdìo e Tehui:ão

& Potagal, S. A., qurpery te ar entìdader qw 0r daigtar2l'.

Esta missão tem sido exetcida pelo ConseÌho de Opinião com toda a determiraçào e com

gtande exigêncla, apreciando com pÍofindidâde e tigor os pìanos anuais e plurianuais de

actividades, oÌçâmentos, telatódos e contas e ouvindo os metnbros do conselho de

admiÍristÍação e os responsáveis peJas direcçôes de programas e informaçâo da RTP, S.Á..

II - drreciação na Genetalidade:

Eoquadramento Esuatégico

O Plano de Actividades e Orçamento @ÁO) em análise rcvela deficiêncâs de redacção,

usa sigÌas sem as o'plicitar, abusa de estangeirismos e câÍece de hoÍnogeÍÌeidade, aspectos

que importa evitar num gÍupo emPresâÍial com a dimensão e a íatrrÌez^ da Rádio e

Televisão de PortugâÌ, S.-4..

O PÂO, na redac$o que foi ptesente ao CO, dá ênfase excessivo à televisão, em paticuJ.ar

à RTP 1, minimàando a impotância da testante ofert dâ EmpÍesa e evidenciando, assim,

notórias fÍagiüdâdes ro qüe respeita à pútica de uma culturâ próprà de uma

Concessionaria de Serviço Públ.ico ÍÌuÍn contexto de multimédia. Pas alóm disso, aptesena

alguns eqúvocos, imptecisões e insufrciências para os quais importa, desde jâ, chamat a

eteÍrFo.

Ássimi

quando aponta corÌÌo raâÍcâ distintiva pata 2017 "0 ,iltirrlo aÍo de ,igê ria do

actt/al CottÌlat| de Cancesão dz Seniço Píblìm (2008/20í1Ì', sem refeú qüe

cootÍato é esse (â EÍÌrpÍesâ tem ÍDâis do que urn), esquecendo que 2011 vai set

o arro de apücação das novâs I,eis dâ Ridio e da Televisão (revista), bem como

da negocjação do novo contrato de Concessão da Mdio;

t:
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quando a6rma que a Empresa se veú confrootada com refo4adas restnções

ânanceiras à sua actiúdade e depois nada refete quanto ao esfotço pata

melhotar o sistema de cobrança das suas recertas;

qrundo aponta que o modeÌo de sewiço púbüco deÍe "garatítìÍ .Ì rua ftleuâ tìa -

sbttrhafieaÌaerÍe atraws de níteìr oztiot & auàiência e de tma aanada qtalìdadc

distiatiaa da pmgranação'l sem que venìa teferido especrficamente com que

progtamas/conteúdos se ptetende concretizâr esse obiectir.o diferenciadot do

serr.iço púbüco;

q,aardo áiz qre a"MtÌìo e Televiúo dewn ser tEa{er de rv dair o oPendor de renip

pnblìn a una mdìbilìdade nforçada, zna capacilade de hteucção ron a Sociedade

Cbil..." e depois flão apresentâ uma só linha eÍÌ que se perspectivem as

fonnas de dìíogo acúvo com o Conselho de Opinüo;

quando apoota para a necessidade de "ma nítita de renip Piblìa" oienlada

paru a aralìa!ãa do dererÌìpeflba da Enpresa, q e penlita ,zëlhofttr o ünímk ìntcmo e

ettêmo da &a actìtìdade, $te*me-se que dos conteúdos produzidos), a

n frafzali1al de Ììtodo tìtais ptrcir7 or \bjectiwr a alìryir'l mâs, ao ÌoÍgo de todo o

docummto, é omisso quaÍÌto âos heios de gaÍanú a independência editorial

a ética jomalística, a impâÍciâlidâde, â iÍÌtegridâde, as páucas de comunicação

que teforcem a sua eflcácia e ctedibüdade enquanto dinigadotes e

p&stadores de seriço púbüco merecedotes de recoúecimento por parte da

Sociedade;

qr:ando a6rma que "a legünidade do unìço piblico íãa xe .tdqzie apenar pek

,Ì/ar tanbín Pela! "baai mtltas" Eê atertan a ëfcìêftcìa dar actìüidad$ dt

êrrlptzrì', corlo se âs boâs coÍtas não fossem uma obdgação e uma teglâ

básica de todas âs emplesxs públicas e os conteúdos produzidos a única

âncoe que justiEca e vedadeiramente legitirna a sua existência enquanto

empresa pública;

quando afmra que "é Pltblic| qt/e a KIP Eftrerxra laerar e/, 20í0' e não expüca

porque tendo lucros que "luctos" são esses e até que ponto face à suâ
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existêrcà não há r.rma aposta na piodução e ofeta de novos conteúdos de

maiot qualidade;

r quando não âpontâ para as Ántenas da Mdio Pública a necessidade de uma

esúatégà de clescimento

III. ApÍeciação na Especiúdade:

O Serviço Público, mais do que declarar-se, praticâ-se. Deste modo, âpontâ-se:

1. Pa;: o Pìnein Seniço de Pmgranat Ceaerali:tas dt AaUk NacìMal S.TP 1) a

necessidade de:

a) emissão de progamas regulares de húsicâ portuguesa (n"8 e 9 e alínea d) do

o"10 da Clíusula 9') segundo cdtédos que respeitem a diversidade de gostos

que se exprimem na sociedade portr.rguesa;

b) emissão de apontamentos de dil'ulgação cultural, designadamente de

divüka€o do üwo, fugiado ao acãrrtoÍìaÍrÌeÍÌto da ptomoção da leitua no

RTP 2;

c) progÍâÍnâs, em horários adequados, de conteúdos dedicados aos púbücos

infânto-juveniÌ (âlíneâ d) do n"1 da ClausuÌa 9);

d) melhor informação Íelâtivâmente à situação económica e às questôes eüopeias

que eívolvem PoÍtugâ[ tendo como pressuposto a pluÌaüdâde de actores qüe

intewêm na foÌrnação da opinão púbüca;

e) auÍnento signúcativo dos programas legendados por teletexto, de

interpretação por meio da língua gesnral de áudio-descdção ou outras

técnicas, tal como é deterÍninâdo nos terhos do n" 3 da Clausula 9".

2. Quanto ao Segundo Setriço de Programas GeÍìerâLstâs de Ambib Nacional @.TP 2)

impõe-se a necessidade de:

Iv1
/
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ciid espâços Íegulates ded&ados âo teatÍo, seia com a tÍansrnissão de peças ou

tÍechos teattâis escoÌhidos, seja âtÍâvés da divulgação e debate de temâs teâtiâis,

relacionados ou não com a actiúdâde teâttal que vai tendo lugar no Pú;

mais e melhor cìnema;

desenvolvimento de programas ogeÍimeÍtars.

Quanto à Ioformação:

Ácredita se, empiÍicâmente, que não se vê ou ouve âP€nas por hábito, oÌr fâÌtâ de

helhoÍes âlterÍìâtivas, mas vâleíâ a peÍâ confrrmálo. Est€ seÍiâ, seguramente, um

interessante estudo de opinão a levat a cabo pe)â EmPresâ.

Há ainda algumas notas que o CO não pode deitar de fazer, a ptopósito da

Ìnformação:

a) a necessidade de se tomaÍem cldos os critérios jomalísticos na selecÉo e no

alinhamento das notícias;

a persisteote baixa quaüdade do ponrguês escrito e fúdo, apesat das

súcessivâs Íecomendâções paÌa que tal não âconteçâ;

eftos ortogÍáficos tra legendâgem;

deÊaição sobre a adopção do Acotdo Ortogtáãco;

a repetição de imagens de âÍqúvo seln ÍefeÌência â essâ circunstâíciâ;

a ausência de uma informação regulat de quaÌidade sobre assuntos

econónúcos e finârÌceiÍos;

a falta (contimrada) de um Livro de Estilo pata a Rádio e a Televisão.

Como mztca çnética (o seu ÂD$, o sewiço púbüco dos operadotes Púbücos na sÌrâ

actividade é, e deve contìouar a set, a de dat garaÍrú fuÍÌdâmeÍrtal de:

informação plural e indepeÍdente;

programação de especfto âlâÍgado parã todos os tipos de públ.ico;

a)

b)

b)

ò

b)
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c)

políticas editoÍiâis que rnosüem Íespeìto Pelâ identidade cultural;

renovapo de talentos ctiativos e suâ divulgâção;

um melhot entendi.Ínento da tealidade socúl e tÌuior investimento eÍn

progtamas produzidos a nível loca!

defesa da língua e da cuÌtura porh€uesâs;

dispoaibilização de vús de comunicação (em especizl na Íádio) ern câso de

câústÌofe.

Quanto à Mdio:

As Antenas de Rádio precisam, com wgência, de conquistar novos Púbücos, coÍn

eÍrfoque de plioridâde oa conquista de púbücos âdolescentes e dâ pÍimeiÍâ juventìrde

adulta (entre os 18 e os 25 anos), que nos útìmos anos têÍÌ ehigrado parâ as div€Ísâs

plaaformas treb, seíào qu,e esta emigÍação não deve ser considerâda negativâÍnente,

mâs sitn coho um desaÂo e uma oportunidade que importa oão peÍdeÍ Contudo,

âcÍedita-se que 4 Íádlo (e também a televisão), se se âdaptâr às novas Íeúdâdes e âos

aovos interesses dos jovens e dos adolescentes, poderá recuPerar esses públicos. O

grande desafro Íeside erÌ s€ conseglú isso sem perda dos púbücos tadicionâ$,

sâbendo âdaptar o interesse infotmativo e musical aos mommtos chave de audição de

cada púbüco, pelo conviria teÍ aqú uÍnâ estÍatégia não soÍDeÍte viÍadâ paÍa os

consumos liíeates, mâs caü vez ÍÌâis stìsteÍrtada nlllÍÌe lógica de consumo não lineâÍ,

a exemplo do que podemos já encooftzÍ no serviço público de rádio e televisão em

muitas pâ1ses euÍoPeus.

MaÍrtendo â Rádio Púbüca uma missão de primordial importâncta no que tocâ â

seguÍânça, prevenção e comunicação em caso de caústrofe, a sua actividade educativa

e de eÍÌtÍeteÍÌimento não pode ser esquecida e deveá ser renovada.

Ás pÍopostas que oos são avaoçadâs íeste PÂO estão longe de apontatem para a

dimeosão inovadora e renovadota que a Rádio PriLbüca devetá desenvolver e que já

encontÍâ.tnos nâlgrÍrs casos nas próprias rádios Piivados Íucionâis.

c)

d)

.)

r'1
t-l
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5. Ântenâs e Canais Regionais:

A quesúo dâs Ántenas e Canais Regionais não se prerde exclusivamente ao quadrc

lirnitado da sua gestão. Esse não é, segutamentg o seü rì"ior ou único probÌema, mas

sim com a de6rição ou iodeúoição dos seus novos objectivos, que deveÍào ser

eoquadados e articulados com as necessidades regìonais e locú e o pôcípio da

coesão nacioíÌal, que são a base da sua Ìegitimação social.

Instâlâções, equipamentos, formação e melhoria quaÌitativa e quantitativa dos seus

recursos hurnanos setão alguns dos insüumentos que Lão p€nniú â adequação das

Ântenas e Canais Regionais à nova reaLidade. Peosat que isto se faz apenas impondo

nm novo modelo otgÁzztlvo, sem estudo do seu custo/beneficio e, em patticuìar,

das vantagens/desvantagens adquirrdas peìa expetiência da Madeira, é negat a

evidêncü de que a Empresa Pública de Comunicação Socül só se justiEca pzra

curnpú obigâções de Sewiço Púbüco que passam pela di'ulgação de conteúdos que

respondâm às necessidades e aspiraçôes da Sociedade Civil particularmente no

quadto das Regiões Áutónomâs, (veÍ â este propósito a CìausuÌa 12.'do Conúato de

Concessâo).

Este PÁO úo cladlca Írem tÌâoquiliza quanto âo futüo dâs Ántenâs e Caúâis

Regionais, sobretudo quando as previsôes de cortes oiçamentais são pafticulâÍtneflte

signifrcativas e em valores superiores às dos canais geoeralistas de âmbito íracionâI.

6. Áltenas e Canârs Intemaciodais:

O PAO peÍmite âÍrtever que se pretende inflecú, 6nalmente, a degadaçâo gue,

sobÍetudo os Canâ1s lotemacionais, vêm atingindo no que se refere ao criÍnpÍrmeÍÌto

das suas missões de Sen ìço Púbüco.

Â Clausula 11" do Coneato de Concessão do Seflriço de Televisão aponta pistas que

esúo ÌoÍrge de seÍ seguidas, com prejuâo da imageÍn extema e tâmbém dos iÍrtelesses

ecoÍIóÍnicos porhÌgueses no hundo,
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7.

8.

Âs medidas pteconizadas, Íìão sendo cohPletarneÍÌte tranquilìzadoras, alimentam a

esperança de que algo pode mudar. Nada, porém, é dito, nesta mudança ammciada. de

como se pretende geÁt e organzat os contdbutos' legâl e coÍrtiâtÌÌâlÍneÍÌte

detemrinados, que as empÍesâs pÌivâdas de televisão (SIC e l\T) devem fomecer ao

Serviço Público IntemacionaÌ. Esse contributo, a par de urru melhor plztafotn'a ãe

tÍânsmissão no Bras4 o maior país de língua pottr:guesa (190 milhôes de cidadâos) e

da càção de noticúrios ptóprios são â essêncir de uma transformação que se

pÍetende e tomr necessâiiamente uÌgent€, diÍ se_á mesmo impenoso, realizâr'

Cooperação:

Á leitura do PÂO oo domínio de cooPerâção Pdece apontal Pâta umâ ìmâgeÍn de um

seÍviço âssisteÍIcial.

Deve ser valotizada a dimensão da coopera$o criâtivâ de tÍocâ, cedênciâ ou veÍdâ de

coíteúdos. Se a cooPerâção no âÍlbito da lusofonà é um desígnio naciona!

envolveído todos, mas mesmo todos os Púes de Línguâ ?oÍtuguesa, não será de

esquecer que há uma outta cooperação a nível europeu, de uma Uaião de que tambem

fâzemos parte, e que importa dinamizar, norneadamente no seio da União Europeia

de Radioditusão (JER).

Outras Obrigaçôes de Serviço Público:

Ota, quando, no sector pdvâdo, se assiste â ctescentes tendêncàs Íìo sentido dâ

concentrâéo dos sectotes audiovìsuars e multinédia, berÌ como un enfoque de

homogeneização e Íisco de perdas de qualidade nos conteúdos produzidos, â

necessidade de se codÊat em fortes operadoÍes Públicos PaÍâ que se alcancem padròes

distintivos elevados de programação e uÍnâ visão social rnais vastâ das difereÍrtes

realidades nos seus paGes, e em ouúos pâíses, ofeÍeceÍìdo aos seÌrs cidadãos uma Ìarga

garrra de produtos de údio e televisão, concebidos pata alcançat um ÍnaroÍ beÍreÊclo

sociaL pas:ou a 'er entendida como estrâléglca.

h/1
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Importa, porém, que se asseglrÍe e gú^nta ^ independência e a qualidade da

progrâmâção desses opeudotes púbücos atÍâvés de instâncias de regulação

ìÍrdependeítes e, eh particuìat, da auto-reguìação.

O cutnptimento das obtigações de serviço púbüco é, pois, o gtande desafro para a

sociedade civil que deverá conduzir o sector político a tomar a sua paticipaçâo na

rcgulação do sewiço púbüco de rádio e televisão verdadeiramente efectiva e coerente.

Face à sua actual utilizaçào, eotef,de-se que o sisterna Dgrtal Áudio Btoadcasting

(DÁB) deve ser desactivado.

O que já não se eÍtende Ínúto bem é que, tratando-se de uma rede dìgitâl Íão se

apreseotem estÌrdos técnicos de análise que fundâmentem a decisão tomâdâ e nâdâ

seja ptoposto ou equacionado quanto à sua vendâ ou cedêncjá onerosa.

Tlata-se de uÌn âcívo (investimento) para o qual - que seja do nosso conhecínento

através de documentos oficiais - oão foi realizada quaÌquer avaliaçâo quanto ao seu

potenciâl âltemativo, tendo ern vista a suâ utilizâçao cometcial por terceiros (v.g

novos conteúdos/intemet/Íede teleÍÌóveD.

Estanha-se, de igual modo, que nada esteiâ ptevÀto quanto ao diúdendo digital

resultâúte dâ desactivação da difusão analógica Gwitch ofo. Á Emptesa Púbüca de

Conunicação Socül também neste domínio tem obtigações, de hovaçâo, claro, de

iançamento de novos serviços de evolução pam â Alta De6nição, assim cono de

desenvolvet. condições para a obtenção de possíveis novâs Íeceitâs.

9. Formação:

Por ultimo, pese emboÍa não serem adiantâdos no PÀO quaisquer plânos especíEcos

nestâ matéria, saúdâ se a ÍeferênciÂ (pâg.73), de que há urn rcforço de.verbas (rrais

/
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587o), nesta âtez, sinação tâÍto rlâis de saudar quanto é comum em épocas de

diÊculdade Enanceira a fomração sofrer habitualrnmte restriçôes.

fV- Âpreciação do Orçarneto

1. Na Geaeralidade:

No próxìmo âno, como consequência das modi6cações inscntas no Orçamento de

Estado de 2011, a composição das receitas da RTP, S..{., provenientes de Fundos

Púbücos (Indemnização Compensatória e Contribúção do Âudiovisuaf irá ser

altetada, embora no totâl se preveja um acÍéscimo, ou sei4, âpesâÍ de todas as

testtiçôes que estâo a ser iÍnpostas aos dirersos sectores dâ socledade poÌtuguesa, os

contribuintes irão pagar mais (cerca de € 3,6 milhôes) em 2011 do que pagaam em

2010 para financiar a RTP, S.,4... AdicionalÍnente, está também previsto um âumento

de capital por parte do Estado com a injecção de € 66,2 milhôes na empresa.

No exetcício de 2011 prevê-se rlm corte substâncjrÌ ao nível dos crÌstos opeÍacioÍra$,

alicerçado maioritariamente nâs reduçôes saJatiais (conforme medidas do O4amento

de Estado de 2011 p^t^ todo o Sector Púbüco), pÍevendo-se urna poupança a este

nível de € 9,3 milhões,

Á conjugação da evolu$o da teceita corÍente com a dìminú$o dos custos traduzí-

se-á nÌlm Resultado Opeecional positivo, na melhoú dos valotes de 20'11 face a

2010, e atirgindo-se claramente as metas exigíveis pelo AcoÍdo de Reestrutuação

Fio:rceira assinado entÍe â RT?j S.A. e o Estado. Ptevê-se assi::r que a RTP, S.4.,

tenha Resultados Líqüdos do Exercício "(lucros)" em 2011 (cerca de € 5,3 milhões)

tal como terá em 2010 (sendo estâ a priÍneirâ vez nos últimos 19 anos).

2. Passivos Financeiros

Â RTP, S.A. é uma empresâ com umâ dívida junto da banca múto elevada, ernbora se

tenha vindo a reduzit no passado recente, pÍeveÍrdo-se ern 2011 a continua$o deste

/.
t/L/^)
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decréscmo, embota a um ritrno menor do que o verifrcado no ano de 2010. Este peso

excessivo do endiridamento expõe demasiado a empresa às variações da a-xa de juro,

sendo mais preocupante, no actual ceúrio de aumeÍto dâs tâ-xâs de jüo e de elevadâ

incerteza nos mercados financeiros, üaduzindo se inevitavelmente no acréscimo da

despesa com o pâgarneÍrto de jutos, podendo também condicionar a execuçào

orçamenal de 201 1 .

3. Investimento

O total do Investimento pÍevisto pâÍa 2011 é de cerca de € 26 milhões, ÌepÌesentâúdo

uÍn fotte ciescimento fzce a 2070, e tÍâduzindo se esserci2lÍneÍÌte na aquisiSo de

Eqúpamento de Produção e Sistemas de Informação. Dos € 3.874.200 que se prevé

g*star em Obras/Melhotias em Ediffcios, apenas € 50.000 dizem respeito â iÍrstâl-âçôes

dos Centros Regionais do Continente.

4. Desaques Críticos:

À anáIse da ptoposta de Otçalnento tem pot base oâtüÍâlan€ÍÌte os resìrltâdos de

2009 e a estimativa apÍesertadâ para 2010. Esta útima apresentâ umâ ÍÌrbrica de

pÌoÍeitos financeúos algo su4)reeídente, dâ oidem dos € 29,6 miÌhões, para a qual

Íão foi encosEade expücâção â não ser a Íeferênciâ na página 102 a "juos e

reodirnentos similates obtidos" nesse montante Caso se não tivesse vetiãcado, e

não esteva prevista ÍÌem orçaÍneÍrada, os resultados positivos supeÍiores a € 17

milhões seriam tÍansfoÍÌÌâdos em € 12 rdlhôes negâtivos; uÍnâ alterâção úo

substanúl justificatia, pensa-se, uma expücação mais detalhada.

A proposta de orçatrento patz 2011 reflecte utna substancjal tedução de custos

asseflte, bâúâÍnente, eln tiês fâctoÍes:
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- Grelha - menos custos com "ttansmissões desportvas", o que se saúda, apesar

de no qnadro da pâLgpa 91 se contiouar a vedãcat um custo/hora de exibição de

Ìnfornação Desportiva que é ceÍcâ de 30 vezes o do custo médio de aribÇo das

iestântes rubicas. Estâ circunstância deveria merecer uÍn cüdâdâ reflatão sobre a

relafo custo beneficio d€sta opção;

- Pessoal reduçâo substancial que tem em conta as Íìedidâs orçâmentâis tomâdas

PâÍâ o sector Público;

- Rendas - sobretudo consequàcia da aquisição da sede (cotresponde a cerca de

60%o da redução veriícada) é, oo mtanto, aJgo apatente, dado que substitui um

custo extemo por r ÌÌ custo financeiro e uma amortìzação, esta ütimâ, sem impâcto

no Íl]ovimento de calxa (casbfow)

4.3 Embota se vetiãque uma evolução múto positiva da situação üqúda (decorrente

essenciâlÍnente dos aurnentos de capital e do resultado líqúdo do exercicio

estimado), a edução da dívida ptojectada é inferior em cerca de € 45 milhões.

SeÍrdo ceÍto que cerca de € 15 miìhões decorem do excesso de ìnvestiÍÌÌento enÌ

xelzção ao valot das amorúaçôes pÍevisto, os Íestântes € 30 miÌhôes devenam

meÍecer umâ justifrcação explessâ (âdmite-se que a substituição de parte da

indetnnüação compensatóda pela contibúção audioúsual possa conúibuiÍ paiâ

isso, mas rmpõe-se saber em quanto e se não seria possível junto das eotidades que

recolheo â contribúção audiovisual melhotâr o seu prâzo de eÍrtÍega).

Nota finú Na página 97, é referido que os valotes do Ácordo de Reestrutuação

Financeira (ÂRf) foram objecto de revisão em Êmção da ìntodução do Sistema

Nacional de Contabiìidade (SNC), tevisão que rneteceu o acotdo com o Estâdo e âs

Entidades Financeiras; de qualquer forma, não seodo prestada qualqueÍ iÍrfoÍmâção

4.4



sobÍe as ulterações vetificadas, toma-se dificí a quem não as coúheça procedeÍ à

avzlzção das informaçôes ^goÍ^ pÍesÍaÃ^s, pelo que deverà ter haúdo a

pteocupação de os valoÍes âpresentâdos paÍa os ãros aúteriores seíem âiustâdos eÌn

fuÍrção desta situação, de forma a serem diÍectâmente compaÍáveis com âs

pÍevisões paÍa 201 1 .

V - Conclusões:

Face ao Plano de Âctìvidades e Orçamento pata 2011, o Conselho de Opinião Recomenda:

^)
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O PAO constiari ulrl iiÌstÍumento decisivo através do qual o Conselho de

Administtação dá a coúecer os objectivos eseâtégicos a atingir ao longo do

exercício, devendo, pot isso, set a expressão de una cüdada ponderâÉo, o que,

no câso do PÁO em apreço, paÍece seÍ uÍna metâ desejável, Ínâs aiídâ Írão

atingida na forma mais âdequâdâ;

Uma obselação hais âtentâ âo previsto f,o actuâI CoÍhâto de Concessão do

Serviço PúbJico de Televisão no que se tefete as obdgeções dos dois serviços de

ptogtarnas generalistas de televisão de âmbito nacional e z sua expìicitaçâo no

PÁO;

Um esfotço mais visivel para ouvir a Sociedade Civil nomeadarnerte quando a

lnesrnâ se enconüâ estâtutâiiâÍnente ÍepÍesentadâ como Orgão Social da Empresa;

Uma particular atenção, em nome da obrìgação de cumpimento do prúcípio

consdruoonal da coesào naciona.l, ao seffico de PÍogÍârnas de \mbito Regional

ateÍÌdendo às Ìespectivâs realidades sociais e cuìtuÍais e de vâlorizaÉo da produção

Íegiooâl

b)

d)

e) O aproÂrndamento do modelo de Serviços de Progamas de Âmbno

Intemacìonal, que, neste momeÍrto, püece nem sempÌe sefiir dâ ÍrÌelhot foían os

interesses do País e o seu papel no espaço da lusofonia;

Í) Que sejam respeitadas três áreas de conteúdos, de que nenhuma cdse justifica a

inexistêncà ou menor impottância nas grelhas, compÌetâmmte auseÍrtes d€

z1
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rfetência neste Plano de Áctividades: ptogtamação de teatro; infotnação sobte a

Europa; mais e melhores temâs ecoÍóhicos;

g) Uoa melhoria aa obteíéo de teceitâs pÍóPdas PaÍa a E npl€sa e nâ reotâbilizaçào

dos investimentos (eveÂnralhente âtravés da alienafo ou adequada rcntabilizaçào

da Rede DAB), quer pela idüodução de um nova dinâúicâ oo deseovolvìhento dâ

pubücidade tegiooal que estimule as economias locais e egionais, quer pela

melhor efcácia na cob&nça, âteÍdPâdâ e r€uÌâ4 da texâ do âudioúsuâl leg*lmeote

estâbelecida, coÍn a consequente ÍÌeÍot necessidade de recutso ao cÍédito de cuÍto

pÍazo e pâgâmeoto dos tespectivos eacatgos 6nâúcúos.

Lisboâ" 21 de Dezehbro de 2010.

hl.Jt
(Presideote do CO)


